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    PREFÁCIO




    A educação superior é um tema de grande relevância para o desenvolvimento socioeconômico de qualquer nação. É consenso global, ao menos desde a segunda metade do século XX, que a ampliação da educação em nível superior é um determinante considerável no projeto de qualquer sociedade contemporânea.




    No Brasil, a educação superior tem uma história marcada por avanços e retrocessos. Ao longo do século XX e início do século XXI, o país passou por um grande processo de expansão do acesso a este nível de ensino, impulsionado por fatores como o crescimento econômico, a urbanização e a democratização do ensino. No entanto, esse processo de expansão trouxe consigo dois problemas de difícil solução: baixa qualidade da oferta e grande desigualdade.




    A Constituição de 1988 atribui à União a responsabilidade pela regulação e pela avaliação do ensino superior, que são exercidas pelo Ministério da Educação (MEC). Ambas são regulamentadas pelas Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e pela Lei (Lei dos Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), Decretos presidenciais, Portarias do Ministério da Educação e Resoluções do Conselho Nacional de Educação.




    É por meio da regulação que o Estado estabelece as regras do jogo, cria referências para o funcionamento das instituições e dos cursos, bem como sugere padrões da qualidade para a oferta de ensino.




    A regulação da educação superior é um desafio complexo, que requer a participação de diversos atores, como o Estado, as instituições de ensino superior, os professores, os estudantes e a sociedade civil. O objetivo é garantir que o ensino superior brasileiro seja de qualidade e acessível a todos, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do país.




    O presente livro tem como conteúdo a dissertação de mestrado de Daniel Aragão Parente Valentim, desenvolvida na Universidade de Brasília, no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Sociedade e Cooperação Internacional (PPGDSCI), do Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (CEAM). Nele, Daniel realiza um profundo e abrangente estudo comparado dos sistemas de avaliação e regulação dos seguintes países: Brasil, Chile, México e Estados Unidos da América.




    Um dos principais focos da publicação é buscar caminhos, levando-se em consideração experiências de outros países, de como o Estado brasileiro deve organizar os seus processos de avaliação e regulação buscando políticas públicas que visem diminuir a desigualdade e o aumento da qualidade da oferta da educação superior. Não é tarefa simples.




    O livro é destinado a pesquisadores, professores, estudantes e profissionais interessados em compreender o sistema de regulação da educação superior brasileira e dos países acima citados. O livro também pode ser útil para a sociedade civil, que pode contribuir para a melhoria da regulação por meio da participação nos processos de consulta pública e de controle social.




    Tenho convicção que esta publicação contribuirá para o importante debate sobre a regulação e a avaliação da educação superior brasileira.




    Prof. Joaquim José Soares Neto


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    A sociedade ocidental do pós-guerra emerge de um contexto cultural, político e econômico específico. Antes fundamentada em um ambiente produtivo fabril-industrial, a tecitura social passa a ser caracterizada pela diferenciação do trabalho e pelo surgimento de um processo de produção e de prestação de serviços marcados pela subdivisão dos trabalhadores em vários níveis, pautado pela complexidade da qualificação técnica (DAHRENDORF, 1982).




    Nas palavras de Ferreira (1995), esta abrupta alteração de paradigma exigiu do estado mudanças institucionais profundas, sobretudo no modo de agir estatal. Impulsionados pela perspectiva de acolhimento e de realização de necessidades públicas, as instâncias de governo instauraram uma era de promoção de políticas públicas voltadas à oferta de serviços de natureza social e à redistribuição de recursos.




    Tese similar é disseminada por Maria Paula Dallari Bucci (1997, p. 90). Afirma a autora que ao fim da Segunda Guerra Mundial difundiram-se globalmente as políticas sociais, deflagrando no seio dos estados nacionais uma alteração qualitativa na noção das funções administrativas do Estado. Esta nova configuração burocrática denominada de Estado Social passa a contemplar demandas sociais outrora ignoradas através de um mecanismo denominado de políticas públicas. Deste modo, deve-se entender a política pública como uma vertente ampliada e sobreposta ao conceito de serviço público, pois estenderia ao aparelho estatal as funções de coordenação e de fiscalização dos agentes públicos e privados e, o mais importante, compreenderia ainda o fortalecimento da função de governar, ou seja, o exercício do “poder coativo do Estado a serviço da coesão social” (BUCCI, 1997, p. 91).




    Consoante aponta-nos Souza (2006), as políticas públicas, enquanto área dedicada à análise das ações de governo, são um fenômeno acadêmico e uma prática de gestão governamental que surge nos Estados Unidos da América. A priori, seu escopo enquanto objeto científico era delinear as decisões estratégicas de estado no contexto da Guerra Fria. De todo modo, as complexidades derivadas deste novo modelo socioeconômico transbordam os objetivos de contenção do inimigo externo para a intenção de alavancar a condução da máquina pública à implementação de políticas sociais.




    A despeito da importância que as políticas públicas enquanto ciência representaram para a concretização de uma série de direitos fundamentais ao longo dos anos, sua vinculação instrumental ao aparato estatal tem se tornado cada vez mais indispensável. De acordo com Souza (2006), a introdução de parâmetros restritivos de gastos nas políticas sociais e econômicas no final do século XX, padrão veementemente observado nos países em desenvolvimento, fizeram com que a execução de ações estatais fosse determinada pelo custo-benefício de seus resultados.




    No caso do Brasil, o contexto é ainda mais atribulado, sobretudo em virtude das circunstâncias políticas. O advento da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, inaugura textualmente a garantia fundamental de uma série de direitos sociais à população brasileira. Em contrapartida, é justamente a partir dos anos 1980 do século XX que se aflora de modo latente a precariedade orçamentária do país (SOUZA, 2006). Com efeito, é neste momento que os dogmas do neoliberalismo se instalam no Brasil, assim como em grande parte da América Latina, trazendo como corolário a fixação de um paradigma calcado na execução de políticas orçamentariamente escassas (SOUZA, 2006).




    Por conseguinte, é nesta conjuntura turbulenta que as políticas educacionais passam a ser formuladas e executadas. A despeito de integrar expressamente um seleto rol de direitos sociais tutelado pelo Estado, as políticas públicas de educação, por imposição constitucional, devem satisfazer objetivos difusos e complexos sob intensa restrição orçamentária. No caso da educação superior, o gestor público deve ser capaz de articular ações que possam, qualitativamente, suprir o mercado de trabalho, fomentar a produção científica e cultural e, desta forma, alavancar o desenvolvimento nacional.




    Não obstante, a educação superior projetada pelo arcabouço legal brasileiro deve contemplar, ainda, padrões qualitativos acadêmicos internacionalmente fixados. Conforme discorre Dale (2004), em que pese a ingerência de aspectos políticos e culturais arraigados localmente na modelagem de ações públicas na área de educação, a globalização, acompanhada de variáveis coligadas à própria essência da economia capitalista, reflete-se indutivamente na própria concepção dos sistemas de ensino em nível mundial.




    Ainda de acordo com Dale (2004), a estruturação de sistemas educacionais nacionais é elemento basilar na perspectiva de expansão de um modelo padronizado de educação, articulado e ajustado para a missão de sedimentar a aplicação de dispositivos político-econômicos necessários para o funcionamento orgânico da economia global. Neste bojo, a educação tem se constituído como uma das armas utilizadas pelos entes nacionais na arena de competição pela hegemonia econômica e cultural, já que a formação de recursos humanos é um atributo eminentemente tutelado pelo estado (DALE, 2004). Enfim, o entendimento dos aspectos inerentes ao sistema educacional de um país é fundamental para localizarmos sua real colocação no mundo.




    Com efeito, as características subjacentes a este fenômeno exigem que a abordagem das políticas educacionais tenha como premissas justamente a contemplação de um grupo de conceitos, valores e perspectivas supranacionais. Neste bojo, a análise das ações governamentais deve vislumbrar as peculiaridades e demandas locais sem, contudo, perder de vista a inserção do país no cenário internacional. Destarte, as políticas educacionais trazem consigo implicações estratégicas para qualquer país que não queira ficar alijado do sistema econômico global.




    Isto posto, é inconteste que a educação superior se tornou ponto de atenção central para o interesse público. Ademais, é cediço que a Educação Superior é elemento fulcral para o desenvolvimento cultural, social e econômico de um estado-nação contemporâneo. Além disso, no caso brasileiro, consoante o acima exposto, trata-se de direito social previsto constitucionalmente (CAGGIANO, 2009). Não por outro motivo, é matéria gerida pelo poder público, conduzida por intermédio de políticas públicas de variadas nuances.




    Dentre essas, temos a política pública de cunho regulatório, ferramenta que permite ao Estado normatizar, organizar e ajustar o ambiente da educação superior brasileira, sobretudo no que se refere ao funcionamento das instituições, dos cursos e da qualidade de oferta de ensino. Desta forma, é indispensável realçar a importância da avaliação, já que a legislação pátria atribui à esfera avaliativa a prerrogativa de produzir o referencial básico para a decisão regulatória (PEIXOTO, 2015, p. 32). Em suma, no Brasil não há como entender a estrutura normativa da regulação da educação superior sem que se aborde a avaliação.




    Nesta esteira, emerge a relevância da análise comparada da legislação regulatória e avaliativa da educação superior brasileira com a de outras nações. O recorte proposto busca trazer exemplos de países com perfil social, econômico e cultural análogos aos do Brasil, como casos do México e do Chile. Além disso, a pesquisa propõe abordar o sistema regulatório alinhavado nos Estados Unidos da América, país onde estão localizadas 4 (quatro) das 5 (cinco) melhores universidades do mundo.1




    Isto posto, é salutar que possamos apontar as similitudes e diferenças existentes entre os sistemas regulatórios destes países com o Brasil. Tal tarefa permitirá tirar conclusões sobre a eficácia, a eficiência e a efetividade das políticas públicas empreendias nestes países e compreender em que medida o marco regulatório influi nos resultados qualitativos da educação superior.




    




    

      

        1 <https://www.timeshighereducation.com/world-university-rankings/2021/world-ranking#!/page/0/length/25/sort_by/rank/sort_order/asc/cols/stats.>. Acesso em: 25 jan. 2021.


      


    


  




  

    2. JUSTIFICATIVA





    É consenso global, ao menos desde a segunda metade do século XX, afirmar que a educação superior é elemento basilar para que qualquer nação vislumbre o desenvolvimento socioeconômico. Conforme afirma Gomes (2016), a disseminação da especialização em nível superior é uma determinante considerável no projeto de qualquer sociedade contemporânea. Partindo de tal pressuposto, as ações voltadas à educação superior são geridas pelo poder público em âmbito mundial, por intermédio de políticas públicas de matizes complexas e variadas.




    Dentre essas, temos a política pública de cunho regulatório. Em suma, é a regulação que estabelece as regras do jogo, cria referências para o funcionamento das instituições e dos cursos, bem como sugere padrões da qualidade para a oferta de ensino.




    Ato contínuo, é através da instrumentalização de sua função regulatória que os estados nacionais interveem e corrigem possíveis falhas de execução e de rumo em suas ações. De fato, as prerrogativas do estado regulador permitem ajustar ou mesmo modificar condutas de agentes que integram o sistema de educação superior.




    A despeito da política pública voltada à regulação da educação superior ser aplicada em nível mundial, principalmente diante de sua ligação estreita com a globalização (DALE, 2004), a articulação de qualquer sistema regulatório envolve peculiaridades inerentes a cada realidade social. Ao buscar as raízes históricas da educação superior brasileira, Nunes (2012) afirma que o ensino universitário implementado no Brasil tem enfoque na profissionalização. Ainda de acordo com Nunes (2012), o terceiro grau existente no Brasil é sobejamente voltado ao atendimento das demandas oriundas do mercado de trabalho e estão concentradas em áreas relacionadas aos ofícios regulamentados pelo Estado.




    Outra característica marcante no percurso histórico da educação superior brasileira é a perene participação do setor privado. Conforme assevera Campos (2021, p.15), a despeito das instituições privadas estarem presentes na educação brasileira desde a colônia, e de constarem previstas oficialmente ainda na primeira Carta Constitucional republicana, em 1891, o marco legal responsável pela consolidação hegemônica do sistema privado no ensino superior brasileiro é a denominada Reforma Universitária, realizada em 1968 (BRASIL, Lei nº 5.540, de 28 de novembro 1968).




    Na esteira do que afirma Calderón (2000), as diretrizes intrínsecas a esta lei revelam a opção política do estado brasileiro em utilizar as universidades públicas como propagadoras de um modelo de formação de elite. De outra banda, a absorção da crescente demanda por educação superior, fruto do progressivo aumento da classe média naquele momento, foi delegada ao setor privado, responsável, desde então, pelo processo de massificação da educação superior (CAMPOS, 2021, p. 18). Deste modo, é emblemático sublinhar, consoante demonstra-nos Campos (2021, p. 19), que já a partir de 1970 o setor privado é o responsável por 60% (sessenta por cento) do quantitativo total das vagas ocupadas no sistema de educação superior.




    Apesar de trazer a mudança do regime político e o ressurgimento da democracia, o advento da Constituição Federal de 1988 não altera a estrutura do sistema da educação superior. Ao tratar da mudança de paradigma normativo, Carneiro (2015) vai afirmar que é inquestionável o fato de que o texto constitucional e a legislação correlata que emerge deste novo contexto abarcam substancialmente a noção democrática da educação superior. Em consonância com esta linha de raciocínio, Assis manifesta que a Constituição Federal de 1988 tem o mérito de classificar a educação como um direito público subjetivo. Ademais, disserta o autor que a inserção da educação como direito social e obrigação do Estado deve ser entendida como consequência natural, porém tardia, dos efeitos do período pós-guerra, onde se aflorou universalmente a necessidade da participação estatal no provimento de demandas sociais (ASSIS, 2009, p. 194).




    A despeito de comungarmos desta tese, os valores ressoantes do texto constitucional não abandonam o modelo de educação superior anteriormente vigente. Com efeito, o art. 209 da Constituição Federal (BRASIL, Constituição Federal, promulgada em 5 de outubro de 1988)2 deixa claro a opção do constituinte originário pela continuidade de um sistema de educação superior composto por instituições de educação superior públicas e, majoritariamente, por instituições privadas.




    Nesta esteira, a execução de uma adequada política regulatória para o setor se faz não somente necessária, mas essencial para que os objetivos estratégicos do país sejam atendidos. Afinal, o legado transmitido pela teoria de Lowi (apud in SECCHI, 2020, p. 31-32) demonstra que é por intermédio das políticas de cunho regulatório que o estado baliza padrões de comportamento em um ambiente pluralista, marcado pelo dinamismo, atributo inerente ao mercado, mas que precisa ser amoldado às vicissitudes que encampam o interesse público. Por conseguinte, a mútua convivência de estabelecimentos mantidos pelo ente público e pela iniciativa privada exigem a ostensiva participação estatal na fixação de um modelo regulatório suficientemente apto para lidar com os desafios de se compatibilizar esta simbiose.




    De acordo com esta abordagem, João dos Reis Silva Junior e Valdemar Sguissardi (2005) destacam que o modelo regulatório do sistema de educação superior brasileiro deve estar alinhado com o projeto de desenvolvimento nacional. Nesta perspectiva, as diretrizes do marco regulatório precisam impor às instituições privadas um padrão de qualidade coerente com as exigências irradiadas pelo texto constitucional.




    Não obstante, é preciso ressaltar que a função regulatória no espectro do ensino superior brasileiro deve ser exercida de modo a cumprir outra missão constitucional: promover a constante melhoria da qualidade.3 Em face de sua característica polissêmica, a literatura especializada vai afirmar que conceituar qualidade na educação superior é uma tarefa difusa e que transcendente ao prisma semântico. Conforme enfatiza Batista (2016), definir qualidade enquanto atributo da educação superior envolve identificar as implicações teóricas e políticas conexas ao termo em determinado momento histórico.




    Assim, é importante salientar que o conceito de qualidade inserido no texto constitucional não é um termo isolado, utilizado aleatoriamente. Na linha do que assevera Campos (2016), atrelar qualidade à educação realça a importância de se construir um sistema educacional capaz de atender às expectativas de uma nação que anseia pelo desenvolvimento econômico e pelo bem-estar social.




    Ademais, é preciso entender que o sentido de qualidade, enquanto princípio constitucional, é resultado do ambiente político, social e econômico ao qual o intérprete constitucional está inserido. Mormente destaca Batista (2016), mesmo diante da ausência explícita de definição do conceito de qualidade aplicável ao atual sistema de educação superior brasileiro, é possível extrair implicitamente dos documentos oficiais uma concepção pluralista do termo. Ainda de acordo com a autora, emergem do arcabouço legal evidências que deixam transparecer a intenção do poder público em fomentar a produção científica e tecnológica como vetores essenciais para uma educação superior de qualidade no Brasil. Assim, a qualidade subjacente à educação superior se configura como modo de alavancagem da competitividade do país no cenário mundial e constitui-se, ainda, em um axioma vinculado à própria acepção de democracia, servindo como parâmetro de inclusão social através da construção de um adequado padrão a ser seguido na formação de capital humano para o mercado de trabalho interno (BATISTA, 2016).




    Na mesma linha, Campos (2016) sublinha que o aspecto qualitativo é intrínseco ao próprio sistema de educação superior brasileiro. Alerta-nos a aludida autora que o marco legal da educação brasileira atribui ao poder público não somente a função de fixar metas quantitativas relativas à criação e ao preenchimento de vagas no ensino superior. Com efeito, o legislador delegou ao gestor público a prerrogativa de estabelecer padrões qualitativos para a educação superior. Assim, a definição de critérios de qualidade passa obrigatoriamente pela formulação de indicadores por parte dos órgãos avaliativos e regulatórios imbuídos da prerrogativa de mensurar o nível de qualidade almejado pelo Estado (CAMPOS, 2016).




    Isso fica nítido nos documentos oficiais. De acordo com o vigente Plano Nacional de Educação (BRASIL, Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014), as estratégias de indução do crescimento da taxa bruta e líquida de matrículas na educação superior brasileira com garantia de padrão de qualidade passam pela coordenação de ações regulatórias voltadas à coexistência de instituições de educação superior públicas e privadas. Por seu turno, o legislador evidencia que o papel do Estado enquanto agente regulador deve mobilizar seus instrumentos de ação para articular o sistema federal de ensino superior aos interesses nacionais e, deste modo, às perspectivas de desenvolvimento socioeconômico. Concomitantemente, para que o sistema regulatório possa cumprir as premissas qualitativas exigidas pela Constituição Federal é imperativo que os agentes regulatórios tenham em mãos insumos confiáveis.




    Neste compasso, a regulação da educação superior no Brasil está umbilicalmente vinculada ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) (BRASIL, Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004). De fato, são os resultados aferidos no bojo dos ciclos avaliativos do SINAES que servirão de referencial básico para a formulação de políticas públicas regulatórias. Em síntese, a despeito do SINAES se constituir como uma política pública autônoma, elaborada para atingir objetivos específicos, é por intermédio de seus resultados que a regulação traça sua linha de ação.




    Assim, ao corroborarmos que o foco de uma política pública é enfrentar um problema público e dar-lhe soluções efetivas, faz-se pertinente trazer experiências inerentes à regulação da educação superior de outros países. O cerne da pesquisa aqui esboçada é justamente comparar a legislação regulatória brasileira com as respectivas normas do Chile, do México e dos Estados Unidos da América. Por conseguinte, os objetivos da pesquisa estão relacionados à análise comparada do arcabouço normativo do sistema de regulação e de avaliação da educação superior brasileira com as normas e diretrizes dos respectivos sistemas dos países supracitados.




    Esta escolha não é aleatória. A exemplo do Brasil, os sistemas de educação superior mexicano e chileno se caracterizam pela coexistência de instituições públicas e privadas. Em contraponto, os Estados Unidos da América possuem um sistema fundamentado na força de instituições privadas, porém abastecidas com fartos recursos públicos. Assim, identificar as nuances de cada um desses sistemas e evidenciar as similitudes e diferenças com sistema brasileiro é o que se almeja ao fim da pesquisa.




    Desta forma, o desenvolvimento da pesquisa em tela partirá da análise do arcabouço normativo regulatório da educação superior brasileira e da sua comparação com as respectivas normas e diretrizes dos sistemas do Chile, do México e dos Estados Unidos da América. Diante do exposto, propomos a realização de uma análise de política pública, partindo primeiramente da compilação e do estudo analítico da legislação regulatória brasileira. Doravante, far-se-á a comparação de todo este conjunto normativo com os parâmetros, marco legal e diretrizes dos sistemas regulatórios de educação superior dos países acima listados.




    Ao fim, almejamos obter produto final que, eventualmente, possibilite propor ajustes e adequações ao sistema de regulação da educação brasileiro, sobretudo a partir de exemplos coletados ao longo da pesquisa.




    




    

      

        2 Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:




        I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;




        II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.


      




      

        3 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:




        (...)




        VII - garantia de padrão de qualidade.


      


    


  




  

    3. O SISTEMA DE REGULAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL





    O escopo deste capítulo é discorrer a respeito do sistema de regulação da educação superior nacional. Assim, de início, buscar-se-á abordar os principais aspectos constitucionais da política educacional executada no Brasil. Isto feito, serão analisados exaustivamente os elementos relacionados à legislação educacional, com ênfase na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), principal norma regente da educação brasileira.




    Por fim, almeja-se trazer um detalhado estudo sobre as normas regulatórias e suas implicações na estrutura da educacional. Por oportuno, serão especificadas temáticas atuais que têm provocado profundas transformações e os desafios para os gestores responsáveis pela política regulatória do ensino superior brasileiro.




    3.1 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA




    Assim como em outras áreas sociais, o estado da arte da educação brasileira no período de transição do moribundo regime militar para a democracia era lastimável (SAMPAIO, 2011, p. 30). A rigor, tanto a educação de base quanto a educação superior apresentavam um cenário de extrema precariedade, retroalimentado por insuficiências históricas do estado brasileiro e insuflado pelas nefastas consequências da crise econômica que assolavam o país e o mundo desde a segunda metade da década de 1970.




    Neste contexto de extrema vulnerabilidade social e de economia frágil, o advento do novo texto constitucional demandou não somente a mudança de valores políticos. A despeito da democracia representar a força motriz do estado de direito que emerge dos escombros da ditadura, era inevitável uma mudança de paradigma institucional. Afinal, a retração do crédito internacional impôs não somente ao Brasil, mas à totalidade da América Latina, um modelo de formulação de políticas públicas no qual a restrição orçamentária e o custo-benefício passam a ser elementos essenciais no processo de escolha racional de ação do estado (SOUZA, 2006, p. 20).




    De todo modo, Farah (2018, p. 65) demonstra pragmaticamente que a implementação deste neoinstitucionalismo trouxe bons frutos. Com efeito, é no final dos anos 80 que as questões sociais transbordam os limites teóricos e passam a compor a pauta da agenda política. Assim, temáticas englobadas pelas políticas educacionais se colocam como problemas públicos concretos a serem debatidos no processo constituinte, sobretudo em virtude da natureza estratégica da matéria para o desenvolvimento nacional.




    Em face dos alarmantes índices de analfabetismo, evasão escolar e restrição de oferta, produtos de uma atávica omissão estatal, combinados com a manifestação social, resultado da introdução da participação popular como ator no processo decisório, o constituinte originário opta por priorizar, literalmente, a implementação de políticas públicas que visem a universalização da educação básica. Trata-se, obviamente, de uma escolha racional do agente político (FARAH, 2018, p. 65). Basta, neste sentido, uma breve leitura do dispositivo contido originalmente no artigo 208 da Constituição Federal para se constatar que os fatores de influência pesaram a favor da educação básica.4




    Por certo, a inépcia estatal na resolução de problemas estruturais na educação de base se prolongava demasiadamente. Ademais, os positivos impactos sociais e econômicos resultantes de uma maciça política de investimentos de recursos estatais no ensino fundamental e médio se faziam necessários em um país que almejava desobstruir as vias da inclusão social e pavimentar os caminhos da equidade. Nesta conjuntura, do ponto de vista teórico neoinstitucional, prevalentes à época (FARAH, 2018, p, 66-70), as nuances sociológicas e históricas justificavam a alternativa do constituinte em exigir do aparelho de Estado a formulação de políticas públicas voltadas ao provimento de serviços públicos de educação básica.




    Em contrapartida, as diretrizes estruturantes delineadas para a educação superior brasileira se caracterizam pela permanência do status quo herdado do antigo marco normativo. Ao dispor expressamente que o ensino é livre à iniciativa privada, mediante prévia autorização e observância das respectivas normas impostas pelo poder público, o art. 2095 da Constituição Federal consolida a participação de instituições particulares de ensino superior no esforço nacional para o atingimento das metas estabelecidas na lei fundamental. Em consonância, o Art. 2076 positivou a autonomia universitária, princípio que servirá como fundamento de validade tanto para atender às particularidades das instituições públicas de ensino superior quanto para delegar às instituições universitárias privadas prerrogativas de gestão com menor grau de controle por parte dos órgãos reguladores. Em verdade, opta-se por legitimar e aperfeiçoar os fundamentos do modelo dual esquadrinhado pela legislação antecedente, caracterizado pela coexistência de universidades públicas, marcadamente voltadas ao cumprimento de missões atreladas à indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, e instituições privadas, vinculadas à lógica de complementariedade ao sistema, de modo a atender demandas de formação de recursos humanos aptas a suprir as necessidades do mercado de trabalho (SAMPAIO, 2011, p. 29-30; DA HORA-DE ARAÚJO-GONÇALVES, 2016, p. 51-69).




    Pautado por estas bases, o texto constitucional estabeleceu premissas para que este formato pudesse contemplar os interesses estratégicos e, ato contínuo, assimilar os preceitos democráticos advindos do novo arranjo institucional. Um dos objetivos fundamentais traçados pelo Art. 3º da Carta Magna7 versa exatamente sobre a intenção de se colocar o desenvolvimento nacional como uma das prioridades do novo regime. Não obstante, um dos deveres do Estado para com a educação, delineados no Art. 2088, é justamente garantir o acesso da população aos níveis mais elevados do ensino. Por sua vez, no intuito de exigir dos atores envolvidos com as políticas educacionais a definição de diretrizes, a fixação de metas e a formulação de estratégias para o cumprimento destes mandamentos, o constituinte tratou de encomendar dos poderes constituídos a elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE)9, documento pensado para servir, a nível nacional, como bússola a todos os sistemas de ensino.




    Todavia, a decisão pela consolidação de um sistema de educação superior composto por instituições de ensino mantidas pelo erário público e por entidades privadas, ambas com objetivos estratégicos definidos, não limitou as exigências do legislador constituinte. No Art. 20610, que dispõe a respeito dos princípios sob os quais o ensino nacional deve ser ministrado, contempla-se a garantia do padrão de qualidade como fator central na oferta dos serviços educacionais.




    Ora, em uma perspectiva jurídica, políticas públicas são instrumentos de efetivação de direitos fundamentais. Deste modo, a fixação de um critério qualitativo como norma constitucional a guiar o setor educacional não se restringe ao cumprimento de uma função secundária.




    Voltando-se novamente ao Art. 209 da Constituição Federal, depreende-se que as condições de entrada e de permanência de entidades privadas no sistema federal de ensino estão vinculadas ao atingimento de requisitos qualitativos definidos e aferidos continuamente pelo poder público. Desta maneira, fica latente a intenção do constituinte em impor aos integrantes do sistema de educação superior a assunção de compromissos com a qualidade do ensino ofertado. De fato, esta atitude representa um avanço institucional, pois significa que a lei maior do país assume ostensivamente a educação superior de qualidade como fator preponderante para o interesse público e, não obstante, passa a entendê-la como assunto permanente da agenda governamental.




    Ao se considerar a indiferença com que o tema educação era até então tratado pela classe política, sua ascensão à classe de prioridade estatal emana um importante simbolismo. Afinal, seja sob o aspecto da definição e do controle do investimento estatal ou mesmo da relevância social almejada das instituições privadas no desempenho de suas funções acadêmicas, atrelar qualidade à educação realça a importância de formular um sistema educacional capaz de atender às expectativas de uma nação que anseia pelo desenvolvimento econômico e pelo bem-estar social (CAMPOS, 2016, p. 99).




    Por seu turno, é preciso entender que o sentido de qualidade no contexto educacional é resultado do ambiente político, social e econômico ao qual o intérprete constitucional está inserido. Assim, a qualidade subjacente à educação superior era pensada, naquele momento, como meio de alavancagem da competitividade do país no cenário mundial e se constituía, ainda, como axioma vinculado à própria acepção de democracia, servindo como instrumento de inclusão social (BATISTA, 2016, p 114).




    Não obstante, é perceptível que o legislador constitucional vislumbrava a educação como mecanismo de desenvolvimento socioeconômico e de adequação aos ditames do sistema capitalista. Com efeito, os impactos provocados pela globalização, mesmo no tocante às políticas educacionais, já eram sentidos no cotidiano dos estados nacionais ao redor do planeta (DALE, 2004, p. 424).




    Nesta conjuntura, as variáveis intrínsecas a este fenômeno serviram como subsídio daquilo que veio a se materializar como o resultado final da temática educação na Constituição Federal de 1988 (NUNES, 2011).11 Destarte, à luz do que dispõe o texto constitucional, um ensino superior de qualidade comprovadamente atestado pelo poder público, seria determinante para os anseios do país, seja a nível de atingimento de objetivos imediatos, sobretudo no que tange à expansão da educação superior às camadas sociais alijadas a este nível de ensino, ou mesmo ao alcance de alvos de longo prazo, principalmente aqueles relacionados aos aspectos econômicos, tecnológicos e de política externa.




    Em suma, estavam fincados os pilares da educação superior da Nova República. Mantida a espinha dorsal de um sistema de educação superior integrado por instituições públicas e privadas, a novidade trazida no esteio da norma fundamental foi a alçada da qualidade como imperativo categórico a regê-lo. Dali em diante caberia ao poder público delinear um arcabouço infraconstitucional que pudesse harmônica e efetivamente regular instituições de educação superior com objetivos díspares, porém guiados para o atendimento de um projeto educacional norteado por um PNE.




    Outrossim, o ponto inicial deste momento é a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 1996). É neste marco legal que concentraremos esforços a partir de agora.




    3.2 AS DIRETRIZES DA REGULAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NA LDB




    Em que pese ter sido ancorada nos ditames constitucionais, o núcleo essencial da LDB foi influenciado por circunstâncias distintas daquelas envolvidas no processo constituinte. Sancionada em 20 de dezembro de 1996, ou seja, 8 anos após a promulgação da Carta Constitucional, a Lei n º 9.394/1996 foi elaborada em um contexto de ascensão de grupo político convicto em premissas encampadas pela agenda neoliberal (GOMES, 2016 apud CUNHA, SOUSA e SILVA (org.), 2016). Assim, o período de formatação da LDB é marcado por incisiva penetração de paradigmas educacionais disseminados por organismos internacionais, tais como o Banco Mundial e a UNESCO (SGUISSARDI, 2008, p. 1000-1001).




    A perspectiva acima tem lastro na literatura internacional. Conforme aponta-nos Dale (2004, p. 426), neste lapso temporal é perceptível o alargamento do poder de ingerência das instâncias supranacionais no processo de formulação de políticas públicas educacionais em escala planetária. Condensadas em um sistema que o autor denomina de “Agenda Global Estruturada para a Educação” (DALE, 2004, p. 426), tais entidades passam a defender junto aos dirigentes dos estados nacionais a introdução de um modelo educacional uniforme, compatível com os fundamentos econômicos, políticos e culturais do capitalismo, transmitidos através do fenômeno designado como globalização (DALE, 2004, p. 436).




    De todo modo, é preciso ressaltar que o advento da LDB ilustra momento de suma importância para a educação brasileira contemporânea. É por seu intermédio que são estabelecidas as diretrizes e bases da educação nacional em consonância com os valores da nova estrutura constitucional instaurada em 1988. Há, de fato, a preocupação do legislador em institucionalizar a educação como política de estado, com ênfase na democratização do acesso e na inclusão social.




    A rigor, é em seu âmago que estão contemplados os aspectos organizacionais da educação nacional, a delimitação de competências federativas, a especificação das etapas educacionais e a definição das modalidades de ensino. Outrossim, a LDB replica a exigência do planejamento educacional da nação, com a expressa estipulação de prazo para que a União elaborasse e enviasse ao Congresso Nacional a primeira versão do PNE12. Ademais, a LDB traduz conceitualmente o arcabouço legal relativo aos profissionais da educação, além de abordar questões pertinentes às fontes de custeio e à respectiva destinação dos recursos orçamentários resguardados à educação.




    Em consonância com aquilo que já havia sido parametrizado pelo constituinte originário, a LDB reitera a preocupação com a educação básica.13 Nesta lógica, a norma atribui aos estados e aos municípios a incumbência precípua de buscar a universalização da oferta dos serviços educacionais relacionados à educação infantil, ao ensino fundamental e ao ensino médio.14




    No tocante ao ensino superior, convém ressaltar questão de suma importância para o escopo do presente trabalho. Consoante o disposto no Art. 16 da Lei nº 9.394/199615, recai sobre a União, mormente sua histórica atuação na educação superior (BRASIL, Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001), por meio do sistema federal de ensino, a prerrogativa de regular as instituições de educação superior mantidas por entes privados. Doravante, no Art. 4516 o legislador faz questão de reforçar que a educação superior é ofertada por instituições públicas ou privadas e, ainda, abre-se a possibilidade de existência de diferentes categorias acadêmicas, focadas na abrangência de interesses ou mesmo em função de especialidades temáticas.




    Diante dos pressupostos expressos na LDB, depreende-se que o caminho escolhido pelo legislador para a condução das políticas de educação superior estava em sintonia com os preceitos difundidos pelas instâncias internacionais (SGUISSARDI, 2008, p. 1000-1001). Nesta esteira, é preciso reconhecer que um sistema de educação superior composto majoritariamente por instituições privadas demandava do poder público a formulação e o aperfeiçoamento de instrumentos regulamentares que possibilitassem compatibilizar o interesse público com os objetivos colimados na Constituição Federal, sobretudo naquilo que se esperava do setor privado enquanto ferramenta de expansão do acesso ao ensino superior e de fonte de suprimento de recursos humanos para o mercado de trabalho.




    Não se deve olvidar, ainda, que a LDB, em aderência com a Constituição Federal, não desvinculou a prestação de serviços educacionais pela iniciativa privada da tutela estatal. Por certo, o fato de o ensino superior ser ofertado por entidades privadas não lhe retira a natureza de bem público. Ao contrário, a norma em questão reforça a submissão da atuação de entidades privadas na educação superior às regras impostas pelo Estado. Afinal, a educação deve ser entendida como bem jurídico de direito público e direito social derivado da própria dignidade da pessoa humana, intrinsecamente conectado com a evolução dos direitos humanos (CAGGIANO, 2009, p. 22). Ao menos esta é a interpretação possível diante dos elementos históricos e normativos que envolvem o tema e que estão fartamente disseminados na literatura (SILVA JUNIOR e SGUISSARDI, 2005; CAGGIANO, 2009; NUNES, 2012; CARNEIRO, 2015).




    Isto posto, é como base nesta premissa que a LDB impinge sólida conexão entre a oferta de serviços educacionais e o princípio basilar do padrão de qualidade, condão definidor das políticas públicas de educação superior.17 Por conseguinte, a imperatividade emanada do texto legal mobilizou ações do poder público no intuito de elaborar um arcabouço regulamentar e, paralelamente, exigiu-lhe esforços para a criação de um aparato funcional-institucional voltados à regulação, à supervisão e à avaliação de um sistema federal de ensino regido pela primazia da qualidade do ensino.




    Se não há dúvidas quanto à importância que a educação superior despertou no legislador originário ao elaborar a LDB, também é incontroverso que a matéria exige enorme e contínuo esforço da União para executá-la. Consoante o exposto acima, a essência do sistema federal de ensino superior está encarnada na qualidade da oferta. Por seu turno, zelar pelo princípio qualitativo e produzir políticas públicas adequadas para um setor extremamente complexo exige do gestor muito equilíbrio, proporcionalidade e razoabilidade, sobretudo em função de estarem envolvidos fatores reais de poder representados por atores com interesses contraditórios.




    Nestes termos, vasculhando a LDB, é possível inferir que o legislador tinha convicção da árdua tarefa que estava a delegar ao poder público. Era previsível que a condução de segmento com nuances distintas trouxesse a disponibilidade de um conjunto de opções normativas que permitisse certo grau de discricionariedade ao gestor no processo de tomada de decisões. Com efeito, são os enunciados dispostos nos Arts. 5318 e 5419 da LDB que vão viabilizar ao órgão central de formulação de políticas públicas de educação superior, ou seja, ao Ministério da Educação (MEC), a regulação do setor privado em uma perspectiva menos intervencionista e, do mesmo modo, que criarão as condições objetivas necessárias para um modelo de gestão compatível com o estatuto jurídico de direito público das Instituições Federais de Ensino Superior.




    Ora, tais dispositivos tratam justamente da regulamentação do princípio da autonomia universitária, extraído do Art. 207 da Constituição Federal, conforme acima exposto. Este tema é de fundamental importância para assimilarmos a atual configuração do sistema federal de ensino, sobretudo em razão das consequências regulatórias práticas que emanam deste instituto. A rigor, se os atributos da autonomia universitária são inatos à própria ideia de universidade pública, conquanto sua criação esteja sempre, na forma da lei, subordinada à escolha política do Estado, a hipótese de extensão das prerrogativas de autonomia às instituições particulares, trazida pelo Art. 53 da LDB, com sua inerente mitigação de processos burocráticos para a criação de cursos, será fator preponderante para a dinamização do setor privado.




    De acordo com Sampaio (2011, p. 30), a ampliação das oportunidades de mercado advindas da concessão de autonomia universitária às entidades privadas de ensino superior foi um dos elementos determinantes para o setor. Consoante assevera a autora, a possibilidade de escapar das amarras regulatórias concentradas nos órgãos estatais ensejou em aumento substancial das universidades privadas no período em análise.




    A vantagem desta categoria acadêmica em relação às demais se traduz na maleabilidade com que as instituições de educação superior passam a contar para a abertura de cursos, circunstância fundamental para a prospecção de tendências de perfil profissional. De fato, em um sistema caracterizado pela contemplação de demandas oriundas do mercado de trabalho, a prerrogativa de criar e extinguir cursos por atos próprios, expedir e registrar diplomas sem a necessidade de submetê-los ao crivo de uma universidade pública, além das alternativas de flexibilização curricular às vicissitudes e especificidades de cada carreira, torna-se uma vantagem competitiva de inestimável valia.
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